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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável analisou e emitiu parecer, no dia 6 de fevereiro de 2026, na sequência do solicitado 

por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sobre 

a Audição n.º 67/AR/XIII/2.ª/AR - Projeto de Lei n.º 129/XVII/1ª (PSD) – “Procede à sexta 

alteração ao Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade, aprovado em 

anexo à Lei n.º 115/2009, de 12 de outubro, à quarta alteração ao Regulamento Geral dos 

Estabelecimentos Prisionais, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 51/2011, de 11 de abril, à 

segunda alteração à Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, de 14 de 

setembro, e à primeira alteração ao Regulamento Geral e Disciplinar dos Centros Educativos, 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 323-D/2000, de 20 de dezembro”. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

O Projeto de Lei em apreciação foi enviada à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores para audição, por despacho do Senhor Adjunto de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 

229.º da Constituição da República Portuguesa. 

A apreciação do presente Projeto de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º da 

Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º, no n.º 1 do artigo 116.º e no 

artigo 118.º da Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a terceira alteração ao Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Considerando a matéria da presente iniciativa incide sobre Assuntos Constitucionais, constata-se 

que a competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 2.º da Resolução da Assembleia Legislativa da 
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Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, que aprova as competências das 

comissões especializadas permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa proceder: 

a)  À sexta alteração ao Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade, 

aprovado em anexo à Lei n.º 115/2009, de 12 de outubro, e alterado pelas Leis n.ºs 40/2010, 

de 3 de setembro, 21/2013, de 21 de fevereiro, 94/2017, de 23 de agosto, 27/2019, de 28 de 

março, e 35/2023, de 21 de julho;  

b)  À quarta alteração ao Regulamento Geral dos Estabelecimentos Prisionais, aprovado em anexo 

ao Decreto-Lei n.º 51/2011, de 11 de abril, e alterado pela Lei n.º 94/2017, de 23 de agosto, e 

pelos Decretos-Lei n.ºs 70/2019, de 24 de maio, e 58/2022, de 8 de setembro;  

c)  À segunda alteração à Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, de 14 de 

setembro, e alterada pela Lei n.º 4/2015, de 15 de janeiro, retificada pela Declaração de 

Retificação n.º 9/2015, de 3 de março;  

d)  À primeira alteração ao Regulamento Geral e Disciplinar dos Centros Educativos, aprovado em 

anexo ao Decreto-Lei n.º 323-D/2000, de 20 de dezembro. 

Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que “Em 2023, um recluso açoriano faleceu num estabelecimento prisional do continente, 

para o qual havia sido transferido por imposição da Direção-Geral de Reinserção e dos Serviços 

Prisionais (DGRSP), devido à sobrelotação do Estabelecimento Prisional de Ponta Delgada.  

Numa fase inicial, o Estado recusou assumir as despesas com a trasladação do corpo para a Região 

Autónoma dos Açores, por não haver obrigação legal nesse sentido. Posteriormente, e após muita 

pressão pública, a DGRSP acabou por assumir as referidas despesas.  

Este caso veio dar visibilidade à enorme injustiça de não existir uma norma legal que atribua 

expressamente ao Estado a responsabilidade com os custos da trasladação.  



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 
COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES, AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL | 4 

Na verdade, durante anos a fio, em casos idênticos e até este caso em concreto1, a resposta da 

DGRSP foi sistematicamente a mesma: remeter para as famílias dos reclusos transferidos para o 

continente os custos com a trasladação do corpo para a Região Autónoma do qual era oriundo, o 

que constituía, no mínimo, uma indignidade e uma imoralidade, para além de demonstrar uma 

profunda falta de humanidade.  

Trata-se de um problema que afeta, há muitos anos, os reclusos das Regiões Autónomas 

transferidos para o continente, que têm a infelicidade de falecer no meio prisional.  

Quando um recluso ingressa num estabelecimento prisional, este passa a estar à guarda do Estado, 

o qual, além de garantir a execução da medida privativa da liberdade determinada pelo tribunal, 

deve assegurar ao recluso todas as condições de dignidade no cumprimento da pena.  

É o Estado que se responsabiliza por garantir aos reclusos o respeito por direitos básicos como a 

alimentação, o alojamento ou os cuidados médicos necessários, como, de resto, resulta quer do 

Código de Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade, aprovado pela Lei n.º 115/2009, 

de 12 de outubro, quer do Regulamento Geral dos Estabelecimentos Prisionais, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 51/2011, de 11 de abril.  

Ora, se o Estado garante os custos com a transferência do recluso de uma Região Autónoma para 

o território continental, deve também assumir os custos com a trasladação do seu corpo de volta 

à Região Autónoma em caso de falecimento num estabelecimento prisional do continente, sendo 

inaceitável que possa não assumir essa despesa, escudando-se na falta de obrigação legal para o 

efeito e empurrando esse encargo para a família.  

A presente iniciativa legislativa visa deixar bem claro que, em caso de falecimento de recluso que 

esteja a cumprir prisão preventiva ou pena ou medida privativa da liberdade em estabelecimento 

prisional localizado fora da sua ilha de residência, as despesas com a trasladação do corpo para a 

ilha de residência são suportadas pela DGRSP.  

Pretende-se ainda que, em caso de libertação, se o recluso estiver a cumprir prisão preventiva ou 

pena ou medida privativa da liberdade em estabelecimento prisional localizado fora da sua ilha de 

residência, deve competir à DGSRP suportar as despesas de transporte relativas ao regresso à sua 

ilha de residência.  

 
1 Neste caso em concreto, e após muita pressão pública, a DGRSP acabou por assumir as despesas, depois de, 
num primeiro momento, ter descartado qualquer tipo de responsabilidade. Este caso marcou positivamente a 
mudança de posição da DGRSP quanto à assunção de responsabilidade pelas despesas nestas situações, não 
obstante o respetivo enquadramento jurídico não se ter alterado. Daí a necessidade de se clarificar na lei que tais 
despesas devem ser assumidas pelo Estado, de modo a que, no futuro, não mais se regrida quanto a este 
entendimento 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 
COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES, AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL | 5 

A correção legal destas injustiças não pode deixar de ter reflexos no âmbito da justiça tutelar de 

menores. Deve ser assegurado que a DGRSP suporte as despesas de transporte de regresso de 

menor internado em centro educativo localizado fora da sua ilha de residência quando cesse essa 

medida.  

Por outro lado, deve ficar expressamente previsto que, em caso de falecimento de menor sujeito 

a medida de internamento em centro educativo fora da sua ilha de residência, as despesas com a 

trasladação do corpo para a ilha de residência são suportadas pela DGRSP”. 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade a Representação Parlamentar do Partido Pessoas-Animais-Natureza 

(PAN) emite parecer favorável à iniciativa, contudo, na opinião desta Representação, a proposta 

deverá ficar dependente da condição financeira do recluso ou detido. Isto é, o Estado deverá 

assegurar a despesa da transladação do corpo ou do regresso à ilha de residência quando o recluso 

ou detido prove não ter condições financeiras para suportar essa despesa. 

 

Porquanto, não se deve esquecer que muitos reclusos/detidos trabalham no estabelecimento 

prisional, podem ter uma pena que lhes permita trabalhar durante o dia fora do estabelecimento 

prisional e regressar para pernoitar, entre outras situações. Além disso, podem igualmente deter 

património. Em alternativa, deverá o Estado poder exercer o direito de regresso. 

 

A sugestão de proposta não deverá ser aplicada aos menores, uma vez que estes têm um regime 

diferente, devendo as despesas ser integralmente suportadas pelo Estado, conforme é proposto. 

 

CAPÍTULO IV 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

Foram ouvidos todos os grupos e representações parlamentares para cumprimento do disposto 

no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, tendo-se apurado as seguintes posições sobre a matéria: 

• O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 
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• O Grupo Parlamentar do Partido CHEGA (CH): 

Não emitiu parecer ao presente relatório nem face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

Não emitiu parecer ao presente relatório nem face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar do Partido Popular Monárquico (PPM): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa 

• A Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar da Iniciativa Liberal (IL): 

Não emitiu parecer ao presente relatório nem face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar do Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO V 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD vota a favor relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS vota a favor relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH não votou relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP não votou relativamente à presente iniciativa.  

A Representação Parlamentar do PPM vota a favor relativamente à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do BE vota a favor relativamente à presente iniciativa.  

A Representação Parlamentar do IL não votou relativamente à presente iniciativa.  

A Representação Parlamentar do PAN vota a favor relativamente à presente iniciativa. 
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CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, deliberou, por unanimidade, dar parecer favorável à presente iniciativa.  

 

 

Madalena 6, de fevereiro de 2026 

 

A Relatora 

 

(Ana Maria dos Santos Silva e Jorge) 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

O Presidente 

 

(Flávio da Silva Soares) 


